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ião como pesquisadora, com visão ampla e 
a pelo Direito Previdenciário e pela docência. 
, a presente obra à comunidade jurídica e de 
eia Social, certo da valiosa ajuda àqueles que 
icussões acerca da necessidade de adequação 
·os em face da nova realidade econômica. 

Miguel Horvath Júnior 
Coordenador do Núcleo de Direito Previdenciário 

1a PUCISP; Membro da AGU; Professor da PUCISP; 
~embro da Academia Brasileira de Seguridade Social; 
Autor da obra Direito Previdenciário, 1 l° ed. 2018, 

editado pela Editora Quartier Latin. 
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